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IX - realizar o censo previdenciário e o recadastramento 
dos segurados;

X - constituir, organizar, gerenciar e manter base de dados 
e sistema informatizado contendo dados cadastrais e financei-
ros da relação de trabalho e previdenciária;

XI - manter o registro individual dos segurados;
XII - gerir informações relativas aos benefícios de riscos 

administrados pelas unidades de recursos humanos dos órgãos 
e entidades da Administração Pública Municipal que impactam 
no custo e no equilíbrio financeiro e atuarial;

XIII - manter e gerir o conhecimento previdenciário;
XIV - manter relacionamento institucional com os segu-

rados;
XV - proporcionar aos servidores do IPREM, das unidades 

de recursos humanos dos órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal capacitação e aperfeiçoamento profissional 
na área previdenciária;

XVI - garantir aos segurados e dependentes o pleno acesso 
às informações previdenciárias e à situação financeira e atuarial 
do regime próprio previdenciário, observadas as normas de 
acesso à informação.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Seção I
Da Estrutura Básica
Art. 4º O Instituto de Previdência Municipal da São Paulo – 

IPREM tem a seguinte estrutura básica:
I - unidade de assistência direta ao Superintendente: Gabi-

nete da Superintendência;
II - unidades específicas:
a) Coordenadoria de Gestão de Benefícios;
b) Coordenadoria de Gestão Previdenciária;
c) Coordenadoria de Administração e Finanças;
d) Divisão de Relacionamento Institucional;
e) Divisão de Gestão de Risco e Controle Interno;
III - colegiados vinculados:
a) Conselho Deliberativo;
b) Conselho Fiscal;
c) Comitê de Investimento;
d) Diretoria Executiva.
Seção II
Do Detalhamento da Estrutura Básica
Art. 5º O Gabinete da Superintendência é integrado por:
I - Assessoria Técnica e Previdenciária;
II - Assessoria de Investimento;
III - Assessoria de Tecnologia da Informação.
Art. 6º A Coordenadoria de Gestão de Benefícios é inte-

grada por:
I - Divisão de Gestão da Base Cadastral;
II - Divisão de Revisão de Benefícios;
III - Departamento de Concessão de Benefícios, com:
a) Divisão de Aposentadoria;
b) Divisão de Pensão;
c) Divisão de Pagamento de Benefícios.
Art. 7º A Coordenadoria de Gestão Previdenciária é inte-

grada por:
I - Divisão de Contabilidade;
II - Departamento de Gestão das Receitas, com:
a) Divisão de Arrecadação;
b) Divisão de Compensação Previdenciária.
Art. 8º A Coordenadoria de Administração e Finanças é 

integrada por:
I - Supervisão de Recursos Humanos;
II - Divisão de Licitação e Gestão de Contratos;
III - Departamento de Orçamento e Finanças.
Art. 9º A Divisão de Relacionamento Institucional e a Divi-

são de Gestão de Risco e Controle Interno não possuem áreas 
subordinadas.

CAPÍTULO III
DO DETALHAMENTO DAS ATRIBUIÇÕES
Seção I
Das Unidades de Assistência Direta à Superintendência
Art. 10. O Gabinete da Superintendência tem as seguintes 

atribuições:
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as ativida-

des técnicas e administrativas de apoio à Superintendência;
II - promover o assessoramento aos colegiados, de forma 

direta e imediata;
III - organizar as reuniões ordinárias e extraordinárias dos 

colegiados, elaborando documentos sempre que solicitado;
IV - acompanhar a execução das deliberações da Superin-

tendência e dos colegiados;
V - promover as ações de relações públicas de interesse da 

Superintendência;
VI - recepcionar, preparar e expedir as correspondências 

institucionais, bem como manter o arquivo oficial dos cole-
giados;

VII - coordenar a análise e instrução de despachos em 
relação às propostas, aos requerimentos, aos documentos 
e aos processos encaminhados para avaliação e decisão da 
Superintendência;

VIII - coordenar os demais atos administrativos necessários 
ao cumprimento das competências da Superintendência;

IX - recepcionar os documentos oficiais de outros órgãos e 
entidades, encaminhando-os aos setores competentes;

X - coordenar as publicações das atas de reuniões dos 
colegiados;

XI - divulgar o cronograma de reuniões dos colegiados;
XII - promover a guarda dos arquivos, físico e eletrônico, 

dos documentos da Superintendência e dos colegiados;
XIII - coordenar a implantação de processos relativos à 

gestão organizacional, modernização administrativa e raciona-
lização de métodos e procedimentos, bem como expedir orien-
tações normativas relacionadas a assuntos de sua competência;

XIV - fornecer informações referentes à sua área de atua-
ção às unidades do IPREM para elaboração de relatórios;

XV - produzir, na sua área de atuação, documentos conten-
do informações que subsidiem a elaboração do Plano Anual de 
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 DECRETOS
 DECRETO Nº 60.391, DE 22 DE JULHO DE 2021

Altera a redação dos artigos 12 e 14 do 
Decreto nº 51.415, de 16 de abril de 2010, 
que dispõe sobre a cisão da Empresa Muni-
cipal de Urbanização – EMURB, conforme 
autorizado pela Lei nº 15.056, de 8 de 
dezembro de 2009.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A
Art. 1º O artigo 12 do Decreto nº 51.415, de 16 de abril de 

2010, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 12.......................................................
§ 1ºA SP-Urbanismo e a SP-Obras dividirão as ativi-
dades relativas às operações urbanas de acordo com as 
atribuições previstas na Lei nº 15.056, de 2009, neste 
decreto e nos contratos sociais das empresas.
§ 2º ....................................................................
§ 3º A SP-Urbanismo, SP-Obras e demais órgãos e em-
presas municipais a quem couber a execução das obras 
e intervenções aprovadas pela SP-Urbanismo no âmbito 
das operações urbanas e das operações urbanas con-
sorciadas serão responsáveis pela execução técnica, 
fiscalização e procedimentos de ateste, liquidação e 
pagamento das despesas contratadas.
§ 4º A SP-Urbanismo e a SP-Obras poderão transferir 
ou sub-rogar entre si as contratações de execução de 
obras e intervenções no âmbito das operações urbanas 
e das operações urbanas consorciadas para melhor 
eficiência no acompanhamento e gerenciamento das 
mesmas.
§ 5º A SP-Urbanismo poderá, a qualquer momento, soli-
citar informações e esclarecimentos aos demais órgãos 
envolvidos nas operações urbanas, podendo, ainda, 
fixar prazo para resposta, quando necessário, mediante 
justificativa.
§ 6º A SP-Urbanismo elaborará regulamento opera-
cional para cada operação urbana, que deverá ser 
aprovado pela Secretaria Municipal de Urbanismo e 
Licenciamento - SMUL, por meio de portaria.
§ 7º Para os fins deste decreto, compreende-se por 
gestão estratégica e financeira as atividades de plane-
jamento, programação, execução de obras e seu respec-
tivo acompanhamento e intervenções.” (NR)

Art. 2º O artigo 14 do Decreto nº 51.415, de 2010, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. Os valores correspondentes à remuneração 
prevista na legislação das operações urbanas em anda-
mento, relativos à gestão da concessão dos benefícios 
conferidos, bem como os decorrentes da implantação 
dos respectivos programas de investimentos, desapro-
priações, projetos e obras serão divididos igualmente 
entre a SP-Urbanismo e a SP-Obras.” (NR)

Art. 3º Caso haja necessidade, os Contratos Sociais da São 
Paulo Urbanismo – SP-Urbanismo e da SP-Obras deverão ser al-
terados no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação deste 
decreto, com a finalidade de adequá-los às suas disposições.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
julho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de 

Urbanismo e Licenciamento
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

julho de 2021.

DECRETO Nº 60.392, DE 22 DE JULHO DE 2021

Aprova a alteração das Cláusulas 5ª, 18ª, 
19ª e 32ª do contrato social da São Paulo 
Urbanismo – SP-Urbanismo, constante do 
Anexo Único integrante do Decreto nº 
52.063, de 30 de dezembro de 2010 e au-
toriza a sua consolidação; altera a ementa 
do Decreto nº 60.040, de 31 de dezembro 
de 2020.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aprovada a alteração das cláusulas 5ª, 18, 19 e 

32 do contrato social da São Paulo Urbanismo – SP-Urbanismo, 
constante do Anexo Único integrante do Decreto nº 52.063, de 
30 de dezembro de 2010, na seguinte conformidade:

“Cláusula 5ª A SP-Urbanismo tem como objetivo fun-
damental dar suporte e desenvolver as ações gover-
namentais voltadas ao planejamento urbano e à pro-
moção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, para a concretização de planos e projetos da 
Administração Municipal, compreendendo:
1. a concepção, a estruturação e o acompanhamento 
da implementação de programas de intervenção físico-
-territoriais de desenvolvimento urbano, incluindo a 
proposição de obras públicas e o preparo de elementos 
técnicos e legais para o desenvolvimento de projetos;

2. a proposição de normas e diretrizes, bem como a 
implementação de programas e projetos de reordena-
mento da paisagem urbana, abrangendo o mobiliário 
urbano;
3. a gestão das operações urbanas existentes e das 
que vierem a ser aprovadas, elaborando os planos e 
projetos urbanísticos, os anteprojetos das intervenções 
e obras, os estudos relativos aos programas de investi-
mentos, a priorização de todas as intervenções e obras, 
o cronograma de investimentos, a quantidade de Certi-
ficados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs 
a serem emitidos e o cronograma de sua emissão para 
dar suporte aos investimentos;
4. a execução de obras e intervenções no âmbito das 
operações urbanas e das operações urbanas consor-
ciadas, sendo responsável pelo acompanhamento téc-
nico, gerenciamento, fiscalização e procedimentos de 
ateste, liquidação e pagamento das despesas contra-
tadas, podendo contratar empresas para auxiliá-la na 
execução de suas atribuições;
5. a elaboração ou o acompanhamento dos projetos bá-
sicos e executivos das obras e intervenções, em especial 
quando houver impactos urbanísticos ou integrarem 
algum plano ou projeto urbanístico;
6. o desenvolvimento de projetos e a execução de obras 
e intervenções com recursos do Fundo de Desenvolvi-
mento Urbano – FUNDURB;
7. a atuação na aplicação dos instrumentos urbanís-
ticos previstos na legislação federal, estadual e muni-
cipal, incluindo a concessão urbanística;
8. o estabelecimento de parcerias com a iniciativa 
privada e com outras esferas de governo para a implan-
tação de projetos urbanos, utilizando instrumentos de 
política urbana;
9. a avaliação de imóveis particulares ou pertencentes 
à Administração Municipal Direta ou Indireta, exceto os 
que compõem o seu próprio patrimônio.
Parágrafo único. Para a consecução dos seus objetivos, 
a SP-Urbanismo pode, direta ou indiretamente, desen-
volver toda e qualquer atividade econômica correlata 
ao seu objeto social, inclusive adquirir, alienar e pro-
mover a desapropriação de imóveis, após a competente 
declaração de utilidade pública pela Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, bem como realizar financiamentos 
e outras operações de crédito, firmar contratos de 
concessão de obras e/ou serviços relacionados às suas 
atividades e celebrar convênios ou contratos com enti-
dades públicas.”(NR)
“Cláusula 18ª Compete privativamente ao Conselho de 
Administração analisar e decidir sobre:
1. as diretrizes e normas gerais apresentadas pela 
Diretoria Executiva, que deverão reger as atividades 
da empresa;
2. o plano de negócios apresentado pela Diretoria para 
o exercício anual seguinte, com indicação dos respec-
tivos projetos e assunção de metas específicas;
3. o plano de negócios apresentados pela Diretoria para 
o biênio;
4. o planejamento estratégico da SP-Urbanismo apre-
sentado pela Diretoria, que conterá a estratégia de 
longo prazo atualizada com análise de riscos e opor-
tunidades para os próximos 05 (cinco) anos, contendo 
diretrizes de ação, metas de resultado e índices de 
avaliação de desempenho;
5. os orçamentos financeiros elaborados pela Diretoria 
Executiva;
6. os planos financeiros relativos a investimentos, fi-
nanciamentos e demais operações de crédito propostos 
pela Diretoria Executiva;
7. a prestação de contas, as demonstrações financeiras 
e o relatório de atividades da empresa referentes ao 
exercício anterior, após parecer do Conselho Fiscal;
8. outros assuntos que lhe forem submetidos pela Dire-
toria Executiva;
9. as questões que não forem da competência do Di-
retor Presidente ou da Diretoria Executiva;
10. os assuntos da Diretoria Executiva relacionados na 
Cláusula 16ª, temporariamente, no caso de vacância de 
todos os cargos da Diretoria Executiva, até a posse efe-
tiva dos novos membros, cumprindo, respectivamente:
a) ao Presidente do Conselho de Administração, as fun-
ções que competirem ao Diretor Presidente da Diretoria 
Executiva;
b) aos demais membros indicados pelos Conselheiros, 
as funções remanescentes da Diretoria Executiva, con-
forme especificado em deliberação do Conselho;
c) em caso de vacância de uma Diretoria, o Conselho 
de Administração poderá convalidar os poderes outor-
gados à Diretoria vacante aos advogados da SP-Urba-
nismo para a prática de atos judiciais em defesa dos 
interesses institucionais até que ocorra a devida recom-
posição e registro da sua posse no órgão competente;
11. a política de pessoal proposta pela Diretoria que 
seja estruturante e que implique em aumento de des-
pesas ou custo, incluindo, mas não se limitando, a:
a) organograma administrativo da SP-Urbanismo;
b) negociação coletiva de dissídio e benefício; e
c) abertura de concurso público e homologação de 
planos de carreira.
12. o atendimento das metas e resultados na execução 
do plano de negócios e da estratégia de longo prazo;
13. a contratação de seguro de responsabilidade civil 
em favor dos administradores, desde que a proposta 
seja previamente aprovada pela Assembleia Geral, 
observadas as disposições da Cláusula 14ª deste Con-
trato Social;
14. a elaboração, pela Diretoria Executiva, da carta 
anual de compromisso e consecução de objetivos de 
políticas públicas, o relatório integrado de sustentabili-

dade, e a carta de governança e, em caso de aprovação 
pelo Conselho de Administração, subscrevê-los;
15. a política de transações com partes relacionadas, 
bem como acompanhar sua divulgação e revisão anual;
16. a proposta anual de Participação nos Lucros e 
Resultados destinada aos empregados, levando em 
consideração o atingimento das metas dos planos es-
tratégico e de negócios, submetendo-a à aprovação da 
Assembleia Geral.”(NR)
“Cláusula 19ª O Conselho Fiscal é constituído por, no 
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efe-
tivos e suplentes em igual número.
§ 1º Os membros do Conselho Fiscal serão indicados 
livremente pela sócia majoritária, Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, por meio de ato do Chefe do 
Poder Executivo do Município de São Paulo ou a quem 
delegado.
§ 2º Os membros do Conselho Fiscal farão declaração 
de bens no ato da posse, anualmente e no término do 
exercício do cargo.”(NR)
“Cláusula 32ª A SP-Urbanismo, seus acionistas, admi-
nistradores e os membros do Conselho Fiscal, esgo-
tadas as vias administrativas de solução, obrigam-se a 
submeter à Câmara de Solução de Conflitos da Admi-
nistração Municipal, apenas para fins de tentativa de 
conciliação, toda e qualquer disputa ou controvérsia 
que possa surgir entre eles, ou entre empresas munici-
pais, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, 
validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, 
das disposições contidas na Lei Federal n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, no Contrato Social da Empresa 
e nos respectivos regulamentos de práticas de gover-
nança coorporativa, se for o caso.”(NR)

Art. 2º Ficam autorizados a consolidação do contrato social 
da São Paulo Urbanismo – SP-Urbanismo e o seu registro nos 
termos da Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
julho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de 

Urbanismo e Licenciamento
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

julho de 2021.

DECRETO Nº 60.393, DE 22 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre a reorganização do Instituto 
de Previdência Municipal de São Paulo – 
IPREM.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo 

– IPREM, criado pela Lei nº 9.157, de 1º de dezembro de 1980, 
órgão gestor único do Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de São Paulo - RPPS, fica reorganizado nos termos 
deste decreto.

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES E ATRIBUIÇÕES
Art. 2º O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo – 

IPREM é entidade autárquica de direito público, com autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, sede e foro no Municí-
pio de São Paulo e quadro de servidores sob o regime jurídico 
estatutário, nos termos da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 
1979, vinculada à Secretaria Municipal da Fazenda, tendo por 
finalidades:

I - a administração, o gerenciamento e a operacionalização 
do Regime Próprio de Previdência Social do Município de São 
Paulo - RPPS;

II - a arrecadação e a cobrança de recursos e contribuições 
necessários ao custeio do regime previdenciário e do IPREM;

III - a concessão, manutenção e pagamento de benefícios 
previdenciários aos seus segurados, nos termos da legislação 
vigente;

IV - outras competências específicas relativas ao regime 
previdenciário.

Art. 3º O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo – 
IPREM tem as seguintes atribuições:

I - garantir a regularidade previdenciária;
II - regulamentar, no âmbito de sua competência, as nor-

mas referentes ao RPPS, bem como as relativas à orientação, 
supervisão, fluxos de trabalho e ao acompanhamento das 
atividades descentralizadas;

III - estabelecer os instrumentos para a atuação, controle e 
supervisão, nos campos administrativo, técnico, atuarial e eco-
nômico-financeiro, do Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de São Paulo - RPPS, observada a legislação federal;

IV - arrecadar e gerir a receita, o patrimônio e os fundos 
financeiro e previdenciário;

V - conceder, pagar e manter as aposentadorias e pensões 
para os segurados dos órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal;

VI - gerir o risco previdenciário em observância ao equilí-
brio financeiro e atuarial do RPPS e à sustentabilidade previ-
denciária do Município;

VII - manifestar-se sobre alterações na legislação previ-
denciária e de pessoal com reflexos no regime previdenciário 
do Município;

VIII - promover ações no contexto das relações de trabalho, 
saúde e previdência do servidor, em conjunto com os órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal;


